
Nome do candidato

Prédio Sala Carteira Inscrição

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Concurso Público

001. PROVA OBJETIVA

Contador Judiciário

  Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas.

   Confira seu nome e número de inscrição impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

   Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum problema, informe 
ao fiscal da sala.

   Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

   Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.

   A duração da prova é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

   Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas e 30 minutos do início da prova.

   Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, localizado em 
sua carteira, para futura conferência.

   Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

AguArde A ordem do fiscAl pArA Abrir este cAderno de questões.

26.04.2015
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Língua Portuguesa

Leia a charge para responder às questões de números 01 e 02.

(Gazeta do Povo, 04.02.2015)

01. De acordo com a norma-padrão da língua portuguesa, as 
lacunas da fala da personagem devem ser preenchidas, 
respectivamente, com:

(A) à ... à

(B) a ... à

(C) a ... a

(D) à ... com

(E) a ... com à

02. A conjunção que inicia a fala da personagem tem o mesmo 
sentido que a destacada em:

(A) Como choveu, algumas escolas de samba se senti-
ram prejudicadas no desfile.

(B) Como praga, o capim cresceu e se espalhou rapida-
mente por todo o terreno.

(C) Como pode um peixe vivo viver fora da água fria? – 
diz a conhecida canção.

(D) Como disse Fernando Pessoa, tudo vale a pena se 
a alma não é pequena.

(E) Como Machado de Assis, Guimarães Rosa engran-
dece a literatura nacional.

Leia o texto para responder às questões de números 03 a 10.

Previsão do tempo no Sudeste é uma dor de cabeça  
para cientistas

Se a sucessão de boas e más notícias sobre a chuva 
que abastece os reservatórios de São Paulo parece uma 
confusão só, não se preocupe: previsões climáticas sobre o 
Sudeste brasileiro podem confundir até especialistas.

Isso acontece porque a região mais populosa do Brasil 
ocupa uma área do globo terrestre que recebe todo tipo de 
influência complexa, desde a umidade oriunda da Amazônia 
até as frentes frias “sopradas” da Antártida.

Resultado: um nível de incerteza acima do normal numa 
seara que, por natureza, já é bastante incerta.

“Isso vale principalmente para prever o clima, ou seja, as 
variações de médio e longo prazo, mas também é verdade, 
ainda que em grau bem menor, para as previsões de tempo, 
ou seja, na escala de dias”, diz Tercio Ambrizzi, climatologista 
da USP.

Portanto, não é que o tempo seja mais instável na área 
do sistema Cantareira, o mais castigado pela atual crise e 
agora em ligeira recuperação. O que ocorre é que a região 
que abastece o Cantareira às vezes pode ficar mais sujeita 
a variações aleatórias de um sistema climático naturalmente 
complicado.

(Folha de S.Paulo, 15.02.2015)

03. De acordo com o texto, a região do Cantareira

(A) é isenta de influências climáticas da Amazônia e da 
Antártida.

(B) tem um clima fácil de ser previsto pelos especialistas 
do assunto.

(C) pertence a um sistema climático que recebe influência 
complexa.

(D) apresenta um sistema climático em que as chuvas 
são regulares.

(E) oscila no clima devido à baixa densidade populacional 
da área.
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07. Observe as passagens:

... até as frentes frias “sopradas” da Antártida. (segundo 
parágrafo)

“Isso vale principalmente para prever o clima, ou seja, as 
variações de médio e longo prazo...” (quarto parágrafo)

O uso das aspas, na primeira passagem, e o uso das vír-
gulas, na segunda, justificam-se pelos seguintes motivos, 
respectivamente:

(A) indicar sentido próprio / intercalar expressão corretiva.

(B) marcar sentido ambíguo / intercalar expressão corre-
tiva.

(C) indicar um sentido irônico / intercalar expressão con-
clusiva.

(D) marcar duplo sentido / intercalar expressão de síntese.

(E) indicar sentido figurado / intercalar expressão explica-
tiva.

08. No terceiro parágrafo – Resultado: um nível de incerteza 
acima do normal numa seara que, por natureza, já é bas-
tante incerta. –, se a expressão numa seara for substituída 
por em campos, o final do período, em conformidade com 
a norma-padrão da língua portuguesa, assume a seguinte 
redação:

(A) ... já são bastantes incertos.

(B) ... já é bastante incertos.

(C) ... já é bastante incerto.

(D) ... já são bastante incertos.

(E) ... já são bastantes incerto.

09. Nos trechos “ainda que em grau bem menor” (quarto 
parágrafo) e “Portanto, não é que o tempo seja mais 
instável” (quinto parágrafo), as conjunções em destaque 
podem ser substituídas, sem prejuízo de sentido, res-
pectivamente, por:

(A) por conseguinte e Então.

(B) porém e Entretanto.

(C) conforme e Se bem que.

(D) mesmo e Porque.

(E) embora e Logo.

04. No texto, um verbo no imperativo marca claramente que 
o autor está se dirigindo ao leitor. Isso se comprova com 
o trecho:

(A) Resultado: um nível de incerteza acima do normal 
numa seara que, por natureza, já é bastante incerta. 
(terceiro parágrafo)

(B) Portanto, não é que o tempo seja mais instável na 
área do sistema Cantareira, o mais castigado pela 
atual crise... (quinto parágrafo)

(C) ... não se preocupe: previsões climáticas sobre o Su-
deste brasileiro podem confundir até especialistas. 
(primeiro parágrafo)

(D) “... mas também é verdade, ainda que em grau bem 
menor, para as previsões de tempo, ou seja, na escala 
de dias...” (quarto parágrafo)

(E) Isso acontece porque a região mais populosa do Brasil 
ocupa uma área do globo terrestre que recebe todo tipo 
de influência complexa... (segundo parágrafo)

05. Observe as passagens do texto:

... desde a umidade oriunda da Amazônia... (segundo 
parágrafo)

... a região que abastece o Cantareira às vezes pode ficar 
mais sujeita a variações aleatórias... (quinto parágrafo)

As palavras em destaque têm como sinônimos, respecti-
vamente:

(A) advinda e resiliente.

(B) concentrada e dependente.

(C) originária e suscetível.

(D) decorrente e resistente.

(E) propulsora e inclinada.

06. Na oração – Isso acontece... – (segundo parágrafo), o 
pronome Isso refere-se à possibilidade de

(A) até mesmo os especialistas se confundirem com as 
previsões.

(B) as constantes instabilidades climáticas ocorrerem no 
Sudeste.

(C) o abastecimento dos reservatórios ser insuficiente 
na Grande São Paulo.

(D) as sucessivas notícias sobre o clima se espalharem, 
sendo boas ou ruins.

(E) o número de habitantes aumentar na região metro-
politana de São Paulo.
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12. Em conformidade com a norma-padrão, na voz passiva, 
a oração – ... multiplicamos por 180 a quantidade de CO2 
na atmosfera... – (primeiro parágrafo) assume a seguinte 
redação:

(A) Multiplicaram-se por 180 a quantidade de CO2 na 
atmosfera.

(B) Nós temos multiplicado por 180 a quantidade de CO2 
na atmosfera.

(C) Tem sido multiplicada por 180 a quantidade de CO2 
na atmosfera.

(D) A quantidade de CO2 na atmosfera multiplicou por 
180.

(E) A quantidade de CO2 na atmosfera foi multiplicada 
por 180 por nós.

13. Na passagem – ... provocada por algum fenômeno 
climático pontual e ainda desconhecido. – (segundo 
parágrafo), o advérbio em destaque expressa circuns-
tância de

(A) tempo e, nesse contexto, equivale a “até agora”.

(B) concessão e, nesse contexto, equivale a “apesar 
disso”.

(C) afirmação e, nesse contexto, equivale a “indubitavel-
mente”.

(D) dúvida e, nesse contexto, equivale a “provavel-
mente”.

(E) negação e, nesse contexto, equivale a “absoluta-
mente”.

14. Assinale a alternativa correta quanto à regência.

(A) Cabe o ser humano a maior parte da responsabilidade 
pelo descompasso do clima.

(B) Será que houve a falta de chuvas e o calorão devido 
o aquecimento global?

(C) Especialistas estudam para saber se alguma anomalia 
está agindo sobre o clima.

(D) Climatologistas não têm certeza que a falta de chuvas 
e o calor vêm do aquecimento global.

(E) É um fato incontestável de que o planeta passa por 
um aquecimento global intenso.

Leia o texto para responder às questões de números 10 a 15.

O vilão da história

É um fato incontornável: o planeta passa por um aque-
cimento global intenso, e a maior parte da responsabilidade 
pelo descompasso do clima é do ser humano. Com fábricas, 
carros e o desmatamento generalizado de habitats, multipli-
camos por 180 a quantidade de CO2 na atmosfera desde a 
Revolução Industrial, motor do efeito estufa, responsável pelo 
aumento de 0,8 grau na temperatura da Terra. Parece pouco, 
mas foi o suficiente para consolidar um caos climático que se 
agrava: o calor elevado faz com que eventos extremos, como 
tempestades e secas duradouras, sejam cada vez mais fre-
quentes. Em 2014, o ano mais quente desde que começaram 
os registros, em 1880, a situação só piorou. Nesse contexto, 
cabe, portanto, a pergunta: a falta de chuvas e o calorão do 
início de janeiro no Sudeste brasileiro são também filhos do 
aquecimento global?

Climatologistas dizem não ter certeza, pois dependem de 
projeções de longo prazo para responder. Ou seja, precisam 
esperar para verificar se a situação se repete por muitos anos 
ou se trata de uma anomalia, provocada por algum fenômeno 
climático pontual e ainda desconhecido. Mas, afastada a mi-
nuciosidade exigida por comprovações científicas, é concebí-
vel concluir que o aquecimento planetário está na origem da 
seca. E, se essa é a resposta, pode-se esperar por tempos 
ainda mais áridos nas próximas décadas.

Trata-se de uma lógica cujo desfecho é um cenário de 
contornos assustadores, com evidentes repercussões eco-
nômicas, e que alguns, com certo exagero, denominam de 
apocalípticos.

(Veja, 28.01.2015. Adaptado)

10. A leitura comparativa entre os textos do jornal Folha de 
S.Paulo e da revista Veja permite concluir que

(A) está havendo maior controle do clima devido às previ-
sões dos especialistas.

(B) ocorrem hoje situações climáticas já previstas por 
especialistas em 1880.

(C) está se estabelecendo um período de menos oscila-
ções climáticas na Terra.

(D) existem condições climáticas que fogem às previsões 
dos especialistas.

(E) tem havido pouco interesse dos especialistas quanto 
às alterações do clima.

11. Considerando-se as informações textuais, o título O vilão 
da história é uma referência direta ao

(A) aquecimento global.

(B) ano de 2014.

(C) planeta Terra.

(D) caos climático.

(E) clima.
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18. Leia a charge.

(Folha de S.Paulo, 15.02.2015)

As falas da personagem estruturam-se em relações de 
sentido de

(A) causa e consequência.

(B) negação.

(C) oposição.

(D) objetividade.

(E) redundância.

15. Assinale a alternativa correta quanto à concordância.

(A) As fábricas, os carros e o desmatamento generalizado 
de habitats contribuiu para o aumento de 0,8 grau na 
temperatura da Terra.

(B) O calor elevado faz com que hajam eventos extremos, 
como tempestades e secas duradouras, com mais  
frequência.

(C) É preciso que se passe muitos anos para climatolo-
gistas saber se a situação é uma anomalia, provo-
cada por algum fenômeno climático pontual.

(D) O aquecimento planetário está na origem da seca. 
Por isso, virão tempos ainda mais áridos nas próxi-
mas décadas.

(E) O aumento de 0,8 grau na temperatura da Terra 
parece pouco, mas foi o suficiente para consolidar 
situações que se agrava.

16. Apesar da escassez de chuvas e consequente falta de 
água, casos de                           são                          . 
Antes do                           racionamento, é preciso que 
haja                         das pessoas em relação à necessidade 
do consumo sustentável.

De acordo com a norma-padrão da língua portuguesa, as 
lacunas devem ser preenchidas, respectivamente, com:

(A) disperdíço … flagrantes … eminente … conscienti-
sação

(B) desperdício … flagrantes … iminente … conscienti-
zação

(C) disperdício … fragrantes … iminente … concienti-
zação

(D) desperdício … fragrantes … eminente … concienti-
zação

(E) disperdício … fragrantes … iminente … conscienti-
zação

17. Assinale a alternativa cujo enunciado está em conformi-
dade com a norma-padrão da língua portuguesa.

(A) Especialistas afirmam que não têm feito-se as orienta-
ções adequadas para o consumo consciente regrado 
de água.

(B) Se a população manter os atuais níveis de consumo 
de água, brevemente ela será um produto escasso.

(C) Atravéz de vários estudos, conclui-se que o atual 
rítmo de consumo de água pode resultar num futuro 
desastroso.

(D) Todos os cidadãos reconhecem que os maus-tratos à 
natureza têm resultado em medo da falta de recursos 
hídricos.

(E) Pessoas que normalmente gastavam água sem pensar 
no futuro, hoje tem-lhe economizado.
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21. Considerando o que estabelece a Lei de Responsabili-
dade Fiscal (Lei Complementar no 101/2000) a respeito  
dos limites de gastos com pessoal, é correto afirmar  
que os valores dos contratos de terceirização de mão 
de obra que se referem à substituição de servidores e  
empregados públicos

(A) serão submetidos a limite separado e específico 
para fins de responsabilidade fiscal.

(B) não serão contabilizados para fins de contagem  
de gastos com despesa de pessoal.

(C) ficarão submetidos ao limite de dez por cento da  
despesa total com pessoal.

(D) serão contabilizados como “Outras Despesas de 
Pessoal”.

(E) não poderão ser contabilizados a qualquer título.

22. Segundo a Lei no 10.028/2000, deixar de divulgar ou de 
enviar ao Poder Legislativo e ao Tribunal de Contas o 
relatório de gestão fiscal, nos prazos e condições esta-
belecidos em lei,

(A) ensejará a cassação dos direitos políticos do infrator.

(B) constitui ilícito cível, respondendo o servidor pelos 
danos causados.

(C) sujeita o infrator à pena de reclusão.

(D) enseja a aplicação das penas cíveis, administrativas, 
eleitorais e criminais ao responsável.

(E) constitui uma infração administrativa.

ConHeCIMentos esPeCíFICos

Direito ADministrAtivo

19. Nos termos do que dispõe a Lei no 10.261/68 (Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo),  
determinada a instauração de sindicância ou processo 
administrativo, ou no seu curso, havendo conveniência 
para a instrução ou para o serviço, poderá o Chefe de 
Gabinete, por despacho fundamentado, ordenar, dentre 
outras, a seguinte providência:

(A) designação do servidor acusado para o exercício de 
atividades exclusivamente burocráticas até decisão 
final do procedimento.

(B) prisão preventiva do servidor acusado até que os  
fatos apurados sejam devidamente esclarecidos.

(C) suspensão dos vencimentos do servidor acusado 
pelo prazo máximo de cento e oitenta dias, devida-
mente autorizado pela autoridade máxima do órgão 
onde o servidor estiver lotado.

(D) decretração, pelo Ministério Público, da prisão tem-
porária do servidor acusado por até trinta dias, se 
houver fundada suspeita de que o acusado pode 
coagir testemunhas.

(E) recolhimento do passaporte do servidor acusado, se 
houver indícios concretos de que o acusado pode 
estar planejando sair do país.

20. A Lei no 8.666/93, que veicula normas para licitações  
e contratos da Administração Pública, estabelece que, 
em alguns casos, é possível fazer a contratação direta  
de serviços, por inexigibilidade de licitação, quando os 
trabalhos contratados forem de natureza singular, e con-
siderados serviços técnicos profissionais especializados 
ou de empresas de notória especialização. No entanto,  
a mesma lei veda a inexigibilidade para serviços ou  
trabalhos de

(A) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias  
financeiras ou tributárias.

(B) restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

(C) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou adminis-
trativas.

(D) publicidade e divulgação.

(E) pareceres, perícias e avaliações em geral.
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25. A Constituição do Estado de São Paulo, na seção que 
trata de obras, serviços públicos, compras e alienações, 
determina que

(A) os órgãos competentes publicarão, com a periodi-
cidade necessária, os preços médios de mercado  
de bens e serviços, os quais servirão de base para 
as licitações realizadas pela Administração direta e 
indireta, inclusive fundações instituídas ou mantidas 
pelo Poder Público.

(B) cabe ao Estado explorar diretamente, ou mediante 
concessão, permissão, ou autorização, os serviços 
de gás canalizado em seu território, incluído o forne-
cimento direto a partir de gasodutos de transporte.

(C) as licitações de obras e serviços públicos deverão 
ser precedidas da indicação pública do local onde 
serão executados e da respectiva pesquisa de pre-
ços, que permita a definição precisa de seu objeto  
e valor, sob pena de invalidade da licitação.

(D) a lei não poderá prever tratamento preferencial a  
empresa brasileira de capital nacional, na aquisição 
de bens e serviços pela Administração direta e indire-
ta, inclusive fundações instituídas ou mantidas pelo  
Poder Público.

(E) os serviços públicos serão remunerados por tarifa 
previamente fixada, na forma que a Constituição do 
Estado de São Paulo estabelece, mediante processo 
legislativo regular na Assembleia Legislativa.

26. É correto afirmar sobre os orçamentos, nos termos da 
Constituição do Estado de São Paulo, que

(A) a lei de diretrizes orçamentárias estabelecerá as  
diretrizes, objetivos e metas da Administração  
Pública estadual para as despesas de capital e outras  
delas decorrentes e para as relativas aos programas 
de duração continuada.

(B) o Governador enviará à Assembleia Legislativa, até 
15 de agosto do primeiro ano do mandato para o qual 
foi eleito, o projeto de lei dispondo sobre o plano plu-
rianual e o projeto de lei de diretrizes orçamentárias.

(C) a lei orçamentária anual não conterá dispositivo  
estranho à previsão de receita e à fixação da despe-
sa, não se incluindo na proibição a autorização para 
abertura de créditos suplementares e contratação 
de operações de crédito, ainda que por antecipação  
de receita, nos termos da lei.

(D) a lei de diretrizes orçamentárias deverá prever o 
orçamento da verba necessária ao pagamento de  
débitos oriundos de sentenças transitadas em julga-
do, constantes dos precatórios judiciais apresentados 
até 1o de julho, a serem consignados diretamente ao 
Poder Judiciário.

(E) o projeto de lei de diretrizes orçamentárias será 
acompanhado de demonstrativo dos efeitos decor-
rentes de isenções, anistias, remissões, subsídios 
e benefícios de natureza financeira, tributária e  
creditícia.

Direito ConstituCionAl

23. Assinale a alternativa que corretamente disserta sobre 
aspectos da Administração Pública previstos na Consti-
tuição Federal de 1988.

(A) As pessoas jurídicas de direito público e as de direito 
privado prestadoras de serviços públicos responde-
rão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 
causarem a terceiros, se demonstrado dolo ou culpa.

(B) O servidor público da Administração direta, autárqui-
ca e fundacional, no exercício de mandato eletivo 
federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu 
cargo, emprego ou função.

(C) A Administração fazendária e os servidores que exer-
cerem o controle interno terão, dentro de suas áreas 
de competência e jurisdição, precedência sobre os 
demais setores administrativos, na forma da lei.

(D) É garantido ao servidor público civil o direito à livre 
associação sindical, não havendo, contudo, previsão 
constitucional expressa acerca do direito de greve.

(E) Os cargos, empregos e funções públicas são aces-
síveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, sendo vedado o acesso de  
estrangeiros.

24. O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo julga 
ilegal determinada despesa realizada pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo. Nesse caso, o Tribunal 
de Contas poderá aplicar ao responsável pela despesa 
no âmbito do Poder Judiciário, entre outras, a sanção de

(A) demissão a bem do serviço público.

(B) suspensão do pagamento dos vencimentos, de  
1 (um) a 3 (três) meses.

(C) multa proporcional ao dano causado ao erário.

(D) interdição ao recebimento de recursos públicos por 
até 5 (cinco) anos.

(E) inelegibilidade, por suspensão dos direitos políticos, 
por 1 (um) a 4 (quatro) anos.
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31. Considerando-se a avaliação dos elementos patrimoniais 
do balanço, segundo a disciplina que lhe é conferida 
pela Lei no 4.320/64, os débitos e créditos, bem como os  
títulos de renda, serão avaliados pelo seu valor nominal, 
feita a conversão, quando em moeda estrangeira, à taxa 
de câmbio vigente na data

(A) do balanço.

(B) do pagamento.

(C) de sua contratação.

(D) de sua liquidação.

(E) de sua constituição.

32. Nos moldes estabelecidos em lei, e segundo as regras de 
seu Regimento Interno, junto ao Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, funcionarão

(A) o Presidente do Tribunal de Justiça e o Ministério  
Público do Estado de São Paulo.

(B) a Procuradoria da Fazenda do Estado e o Ministério 
Público.

(C) a Assembleia Legislativa e o Poder Judiciário do  
Estado de São Paulo.

(D) o Governador e o Presidente do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo.

(E) a Secretaria das Finanças e a Assembleia Legislativa  
do Estado de São Paulo.

33. De acordo com as determinações da Resolução no 102  
do Conselho Nacional de Justiça, o abono constitucional 
de 1/3 de férias, a indenização de férias, a antecipação 
de férias, a gratificação natalina, a antecipação de gratifi-
cação natalina, o serviço extraordinário, a substituição e 
os pagamentos retroativos são considerados

(A) vantagens pessoais.

(B) remuneração paradigma.

(C) vantagens adicionais.

(D) remuneração de origem.

(E) vantagens eventuais.

34. A emissão de títulos para pagamento do principal 
acrescido da atualização monetária, nos termos da Lei  
Complementar no 101/00, corresponde à definição de

(A) concessão de garantia.

(B) dívida pública imobiliária.

(C) refinanciamento da dívida mobiliária.

(D) dívida pública fundada.

(E) operação de crédito.

legislAção espeCífiCA

27. Nos termos da lei que rege o procedimento licitatório,  
a modalidade de licitação a ser adotada para obras e  
serviços de engenharia até R$ 1.500.000,00 (um milhão 
e quinhentos mil reais) é

(A) a concorrência.

(B) a tomada de preços.

(C) o convite.

(D) o leilão.

(E) o concurso.

28. Respeitado o duodécimo da respectiva dotação, a despe-
sa que se fizer com artigos farmacêuticos ou de labora-
tório, em quantidade restrita, para uso e consumo próxi-
mo ou imediato, segundo as disposições da Lei Estadual  
no 10.320/68, considera-se despesa

(A) não prevista.

(B) estimada.

(C) previsível.

(D) miúda.

(E) especial.

29. A Lei no 6.404/76, ao disciplinar o Balanço Patrimonial, 
estabelece a classificação das contas do Ativo. Obser-
vadas as disposições legais, nesse sentido, as partici-
pações permanentes em outras sociedades e os direitos 
de qualquer natureza, não classificáveis no ativo circu-
lante, e que não se destinem à manutenção da atividade 
da companhia ou da empresa, serão classificadas

(A) no intangível.

(B) no ativo imobilizado.

(C) em participações.

(D) no ativo realizável a longo prazo.

(E) em investimentos.

30. As normas relativas ao controle de custos e à avaliação 
dos resultados dos programas financiados com recursos 
dos orçamentos é matéria, dentre outras, sobre as quais 
deverá dispor a Lei

(A) do Plano Plurianual.

(B) Geral do Orçamento.

(C) de Diretrizes Orçamentárias.

(D) do Orçamento Anual.

(E) do Plano Diretor.
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37. É correto afirmar que

(A) as ações em tesouraria deverão ser destacadas  
no balanço como dedução da conta de bancos  
conta movimento que registrar a origem dos recur-
sos aplicados na sua aquisição.

(B) poderão ser classificadas no ativo Investimen-
tos as despesas pré-operacionais e os gastos de  
reestruturação que contribuirão, efetivamente, para o  
aumento do resultado de mais de um exercício so-
cial e que não configurem tão somente uma redução 
de custos ou acréscimo na eficiência operacional.

(C) serão classificadas como ajustes de reavaliação  
patrimonial ou valor adicionado, enquanto computa-
das no resultado do exercício em obediência ao regime 
de competência, as contrapartidas de aumentos ou 
diminuições de valor atribuídos a elementos do ativo  
e do passivo, em decorrência da sua avaliação a  
valor justo.

(D) poderão ser classificados no intangível os direitos 
que tenham por objeto bens incorpóreos destinados 
à manutenção da companhia ou exercidos com essa 
finalidade, inclusive o fundo de comércio adquirido.

(E) serão classificadas como receitas de exercícios  
futuros as receitas a serem reconhecidas, diminuí-
das dos custos e despesas a elas correspondentes.

ContAbiliDADe gerAl

35. Passivo é

(A) uma obrigação presente da entidade, derivada de 
eventos já ocorridos, cuja liquidação se espera que 
resulte em saída de recursos da entidade capazes 
de gerar benefícios econômicos.

(B) uma obrigação possível que resulta de eventos  
passados e cuja existência será confirmada apenas  
pela ocorrência ou não de um ou mais eventos  
futuros incertos, mas que está totalmente sob con-
trole da entidade.

(C) um evento futuro que cria uma coobrigação legal ou 
não formalizada que faça com que a entidade não 
tenha nenhuma alternativa realista senão liquidar ou 
postergar essa obrigação.

(D) uma obrigação presente ou passada da entidade, 
derivada de eventos ocorridos ou a incorrer, cuja 
liquidação poderá ocorrer por pagamento ou troca 
com ativos.

(E) uma obrigação provável resultante de eventos pre-
sentes e cuja existência será confirmada apenas 
pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futu-
ros certos e pela saída de recursos da entidade ou 
mesmo pela troca por ativos.

36. Uma determinada Empresa de produtos eletrônicos com 
sede em Manaus – AM vendeu, em 28 de dezembro  
de 2014, uma produção de televisores para um grande 
varejista na região sul do País, sendo que para a entre-
ga da mercadoria, a Empresa mantém um contrato com 
uma transportadora. Toda a mercadoria é segurada, sen-
do que o beneficiário pelo seguro é a indústria de eletrô-
nicos, mitigando, assim, os riscos de perda com eventual 
sinistro. No que tange ao tempo de entrega, por ela estar 
em Manaus, as entregas para o sul do País demoram, 
em média, 10 dias. Nesse caso, a receita relativa a essa 
venda deverá ser contabilizada no resultado da Empresa

(A) no embarque da mercadoria para transporte, pois 
existe, nesse caso, a transferência do risco da mer-
cadoria à transportadora.

(B) após atravessar a última fronteira estadual; con-
sequentemente, a mercadoria estaria oficialmente 
aceita pela fiscalização do estado de destino.

(C) somente quando a mercadoria for entregue ao cliente  
varejista no sul do País, quando ocorre a transferên-
cia do risco e da posse.

(D) por ocasião do faturamento da mercadoria, que é  
automático ao se emitir a nota fiscal pelo sistema ERP.

(E) ao se contratar a cobertura do seguro; dessa forma, 
existe seguro para o risco de sinistro, portanto, não 
há expectativa de perda.



10tjsp1501/001-Contadorjudiciário

39. Assinale a alternativa que indica o lucro líquido, em Reais,  
ao final de dezembro de 2014, considerando o encerra-
mento do exercício.

(A) 33.790,00

(B) 25.396,00

(C) 30.640,00

(D) 31.950,00

(E) 28.860,00

Com base no balancete de verificação apurado em 31 de  
dezembro de 2014 e demonstrado a seguir, responda às 
questões de números 40 a 42.

Contas Valores em reais

Ativos intangíveis 45.000,00

Bancos conta movimento 75.000,00

Caixa 4.500,00

Capital social 50.000,00

Contas a receber de clientes 105.500,00

Depósitos judiciais de LP 17.500,00

Despesas antecipadas 2.500,00

Empréstimos e financiamentos 54.000,00

Empréstimos e financiamentos de LP 110.000,00

Equivalentes de caixa - aplicação de 
liquidez imediata 50.000,00

Estoque 133.000,00

Férias a pagar 29.800,00

Fornecedores 123.000,00

Imobilizado, líquido 180.000,00

Impostos a recolher 49.600,00

Reserva de capital 19.400,00

Parcelamento de impostos de LP 54.700,00

Provisões diversas 52.750,00

Reserva de lucros 27.000,00

Resultado do exercício 20.250,00

Salários a pagar 42.300,00

Títulos a receber de LP 19.800,00

40. O índice de liquidez corrente, em Reais, utilizando ape-
nas duas casas decimais, é:

(A) 1,25.

(B) 1,05.

(C) 1,32.

(D) 1,35.

(E) 1,50.

Para responder às questões de números 38 e 39, considere  
o balancete de verificação a seguir, em 1o de dezembro  
de 2014, bem como as operações ocorridas no mês de  
dezembro.

Valores em reais

Imposto de Renda e Contribuição  
Social correntes 2.310,00 

Despesas Diversas 2.300,00 

Despesas Administrativas 3.500,00 

Devoluções de vendas 3.000,00 

Custo dos Produtos vendidos 210.000,00 

Impostos sobre vendas 45.000,00 

Receitas Financeiras - 2.800,00 

Despesas de vendas 11.100,00 

Despesas Financeiras 3.400,00 

Outras Receitas - 2.850,00 

vendas de Produtos - 300.000,00 

Durante o mês em referência, a empresa realizou as  
seguintes transações:

•   Vendas de R$ 75.000,00, tendo recebido 50% à vista e 
50% com 30 dias;

•   Os impostos sobre vendas totalizaram 15%;

•   Compra  de  estoque  para  revenda  no  valor  de  
R$ 35.000,00, pagos à vista;

•   O estoque inicial do mês totalizava R$ 72.000,00;

•   O estoque final do mês totalizava R$ 52.500,00;

•   A depreciação dos bens do ativo imobilizado totalizou, 
no mês, um valor de R$ 500,00; e

•   Ocorreram  despesas  administrativas  e  de  vendas  de 
R$ 2.000,00, na proporção de 40% e 60%, respectiva-
mente, que foram totalmente pagas.

38. Assinale a alternativa que indica a margem de contribui-
ção, em Reais, no final do mês, considerando que o cus-
to dos produtos vendidos (do mês) deverá ser calculado 
pelo candidato.

(A) 35.040,00

(B) 42.800,00

(C) 55.650,00

(D) 48.530,00

(E) 52.050,00



11 tjsp1501/001-Contadorjudiciário

AuDitoriA

44. De acordo com as normas profissionais de auditoria, a 
independência pode ser afetada por alguns tipos de 
ameaças. A ameaça de familiaridade ocorre quando o 
auditor
(A) encontra obstáculos para agir objetivamente em  

virtude de ameaças.
(B) pode auferir benefícios financeiros na entidade  

auditada.
(C) não avaliará apropriadamente os resultados de  

julgamento dado ou serviço prestado anteriormente 
por ele.

(D) defende ou parece defender a opinião da entidade 
auditada.

(E) passa a se identificar demasiadamente com a enti-
dade auditada devido a relacionamento próximo com 
o cliente.

45. Quando a auditoria é feita por amostragem, se o método 
utilizado para essa amostragem é a seleção sistemática, 
então a seleção de itens é
(A) a critério do auditor, com base em sua experiência.
(B) com base em valores monetários.
(C) procedida de tal maneira que haja sempre um inter-

valo constante entre cada item selecionado.
(D) de tal forma que assegure que todos tenham idêntica 

probabilidade de serem selecionados.
(E) por meio da seleção de um ou mais blocos contíguos 

da população.

46. Entende-se por papéis de trabalho
(A) o conjunto de informações fornecidas pelo auditado.
(B) o registro dos procedimentos de auditoria, evidên-

cias obtidas e conclusão do auditor.
(C) o conjunto de documentos que atestam a competên-

cia do auditor.
(D) o conjunto de documentos que autorizam a empresa 

de auditoria a atuar.
(E) os apontamentos feitos pelo auditor que são descar-

tados quando da conclusão do trabalho.

47. No que se refere à extensão do trabalho de auditoria, 
aquela que compreende um conjunto específico de exa-
mes no qual não se aplicam todas as normas de auditoria, 
sendo utilizada nas circunstâncias em que seja inviável a 
realização da auditoria sobre todos os elementos compo-
nentes do patrimônio e sobre todas as operações do exer-
cício auditado, especialmente em caráter de urgência, é 
denominada
(A) revisão limitada.
(B) auditoria geral.
(C) auditoria parcial.
(D) revisão integral.
(E) avaliação por amostragem.

41. Assinale a alternativa que indica o Prazo Médio de  
Estocagem – PME, considerando, ainda, as seguintes 
informações adicionais:

Saldo dos estoques iniciais em 1o de janeiro de 2014 – 
R$ 95.000,00

Total de compras no período – R$ 650.500,00

(A) 80 dias.

(B) 45 dias.

(C) 71 dias.

(D) 67 dias.

(E) 59 dias.

42. Assinale a alternativa que indica o quociente percentual 
de imobilização do capital da empresa, desprezando as 
casas decimais.

(A) 225.

(B) 205.

(C) 185.

(D) 193.

(E) 232.

43. No desempenho de suas funções, é vedado ao Profissio-
nal da Contabilidade:

(A) comunicar ao CRC a mudança de seu domicílio ou 
endereço e da organização contábil de sua respon-
sabilidade, bem como a ocorrência de outros fatos 
necessários ao controle e à fiscalização profissional.

(B) se substituído em suas funções, informar ao substi-
tuto sobre fatos que devam chegar ao conhecimento 
deste, a fim de habilitá-lo para o bom desempenho 
das funções a serem exercidas.

(C) anunciar, em qualquer modalidade ou veículo de  
comunicação, conteúdo que resulte na diminuição 
do colega, da Organização Contábil ou da classe, 
em detrimento aos demais, sendo sempre admitida 
a indicação de títulos, especializações, serviços ofe-
recidos, trabalhos realizados e relação de clientes.

(D) renunciar às funções que exerce, logo que se positive 
falta de confiança por parte do cliente ou empregador, 
a quem deverá notificar com trinta dias de antecedên-
cia, zelando, contudo, para que seus interesses não 
sejam prejudicados, evitando declarações públicas 
sobre os motivos da renúncia.

(E) zelar pela sua competência exclusiva na orientação 
técnica dos serviços a seu cargo.
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ContAbiliDADe governAmentAl

51. O Princípio de Contabilidade sob a perspectiva do setor 
público que se refere, simultaneamente, à tempestivida-
de e à integridade do registro do patrimônio e das suas 
mutações, independentemente das causas que as origi-
naram, é o da
(A) Entidade.
(B) Continuidade.
(C) Prudência.
(D) Competência.
(E) Oportunidade.

52. O ativo deve ser classificado como circulante quando
(A) estiver disponível para realização imediata ou  

corresponder a valores exigíveis até três meses após 
a data das demonstrações contábeis.

(B) estiver disponível para realização imediata ou  
corresponder a valores de terceiros ou retenções em 
nome deles, quando a entidade do setor público for 
a fiel depositária, independentemente do prazo de 
exigibilidade.

(C) corresponder a valores exigíveis até doze meses 
após a data das demonstrações contábeis ou cor-
responder a valores disponíveis para realização até 
dezoito meses após a data das demonstrações con-
tábeis.

(D) corresponder a valores exigíveis até doze meses 
após a data das demonstrações contábeis ou tiver 
a expectativa de realização até seis meses após a 
data das demonstrações contábeis.

(E) estiver disponível para realização imediata ou tiver 
a expectativa de realização até doze meses após a 
data das demonstrações contábeis.

53. Os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos des-
tinados à manutenção da atividade pública ou exercidos 
com essa finalidade são denominados de
(A) ativo não circulante.
(B) ativo circulante.
(C) ativo intangível.
(D) ativo imobilizado.
(E) patrimônio líquido.

54. No caso de ativo imobilizado obtido a título gratuito, o 
valor a ser considerado deve ser
(A) o valor resultante da avaliação obtida com base em 

procedimento técnico ou valor patrimonial definido 
nos termos da doação.

(B) acompanhado de uma nota explicativa, já que é  
impossível de mensurar.

(C) zero.
(D) o valor contábil líquido constante nos registros da  

entidade de origem.
(E) o valor de construção de ativo semelhante.

48. A opinião de um auditor no Relatório de Auditoria pode 
ser

(A) sem ressalva, quando não é possível obter evidência 
apropriada para suportar a opinião da auditoria.

(B) com ressalva, quando as demonstrações contábeis 
estão elaboradas de acordo com a estrutura do rela-
tório financeiro.

(C) com ressalva, quando as distorções existentes são 
relevantes e generalizadas para as demonstrações 
contábeis.

(D) adversa, quando não é possível obter evidência 
apropriada para suportar a opinião da auditoria.

(E) adversa, quando as distorções existentes são  
relevantes e generalizadas para as demonstrações 
contábeis.

49. Quanto às diferenças entre auditoria externa e interna, é 
correto afirmar:

(A) o auditor externo não pode ter vínculo empregatício 
com a empresa.

(B) enquanto a auditoria externa deve ser realizada por 
contador com registro no CRC, o Conselho Federal 
de Contabilidade não exige o mesmo na auditoria  
interna.

(C) o objetivo da auditoria externa é assistir à administra-
ção no cumprimento dos seus objetivos.

(D) a auditoria externa é desenvolvida continuamente ao 
longo do tempo.

(E) a auditoria interna é feita, necessariamente, por um 
empregado da empresa.

50. É responsabilidade do auditor

(A) identificar e avaliar os riscos de distorções relevan-
tes, exceto se houver fraude.

(B) obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis não contêm distorções relevantes.

(C) prevenir e detectar erros e fraudes.

(D) jamais se retirar do trabalho, mesmo se houver  
suspeita de fraude.

(E) em caso de suspeita de fraude, comunicar-se com 
acionistas ou contratantes da auditoria, mas nunca 
com as autoridades reguladoras, tendo em vista o 
sigilo do trabalho.
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ContAbiliDADe tributáriA

59. “                                                                           pela União,  
pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios 
no âmbito de suas respectivas atribuições, tem(têm) 
como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, 
ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público 
específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à 
sua disposição.” (Adaptado)

Assinale a alternativa que preenche corretamente o es-
paço em branco, correspondente à espécie tributária de 
que trata o art. 77 do CTN.

(A) As taxas cobradas

(B) O imposto cobrado

(C) A Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 
(CIDE) cobrada

(D) A contribuição de melhoria cobrada

(E) O empréstimo compulsório cobrado

60. Segundo o § 3o do art. 55, do anexo I, do RICMS 2000, 
ficam dispensadas da apresentação do atestado de  
inexistência de similaridade nacional de que trata o § 2o 
as importações (redação dada ao parágrafo pelo Decreto  
no 57.029, de 31.05.2011)

(A) beneficiadas com as isenções previstas na Lei Federal  
no 8.010/90, de 29 de março de 1990.

(B) vindas pela Zona Franca de Manaus.

(C) nacionalizadas por porto seco.

(D) promovidas por empresas de economia mista.

(E) de produtos sujeitos aos benefícios da Suframa.

Considere o balancete apresentado a seguir para responder à 
questão de número 61.

Uma sociedade empresária tributada pelo lucro real trimestral 
apresentou, no primeiro trimestre de 2014, em seu balancete, 
as seguintes informações:

55. Entende-se por reavaliação a

(A) soma do preço de compra de um bem com os gastos 
suportados direta ou indiretamente para colocá-lo 
em condição de uso.

(B) adoção do valor de mercado ou de consenso entre 
as partes para bens do ativo, quando esse for supe-
rior ao valor líquido contábil.

(C) eventual impossibilidade de mensuração de um ativo 
que deve ser evidenciada em notas explicativas.

(D) redução nos benefícios econômicos futuros ou no 
potencial de serviços de um ativo.

(E) constatação de valor monetário decorrente da  
aplicação de procedimentos técnicos.

56. Evidencia as receitas e despesas orçamentárias, bem 
como os ingressos e dispêndios extraorçamentários, con-
jugados com os saldos de caixa do exercício anterior e 
os que se transferem para o início do exercício seguinte.  
O texto refere-se

(A) à Demonstração do Resultado Econômico.

(B) ao Balanço Orçamentário.

(C) à Demonstração das variações Patrimoniais.

(D) ao Balanço Financeiro.

(E) à Demonstração do Fluxo de Caixa.

57. O objetivo do Siafísico é

(A) proceder à utilização imediata de documentos-fonte, 
devidamente codificados, para processamento ele-
trônico de dados.

(B) cadastrar as folhas de pagamento dos órgãos da 
administração pública.

(C) fazer o acompanhamento dos exames de saúde pe-
riódicos dos funcionários e servidores públicos.

(D) controlar o gasto dos entes públicos visando ao cum-
primento da Lei de Responsabilidade Fiscal.

(E) gerir dados e informações que permitam ao servi-
dor selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração, quando este estiver comprando ou 
contratando.

58. Estabelece regras de harmonização a serem observa-
das, de forma permanente, pela Administração Pública 
para a elaboração do Anexo de Riscos Fiscais (ARF), do 
Anexo de Metas Fiscais (AMF), do Relatório Resumido 
da Execução Orçamentária (RREO) e do Relatório de 
Gestão Fiscal (RGF), e define orientações metodológi-
cas. O texto refere-se

(A) à Lei de Responsabilidade Fiscal.

(B) ao SIAFEM.

(C) ao Plano de Metas.

(D) ao Manual de Demonstrativos Fiscais.

(E) à Lei de Diretrizes Orçamentárias.
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64. Uma sociedade empresária prestou serviços de consul-
toria técnica no valor de R$ 75.000,00, durante o mês  
de agosto de 2014, para uma empresa de engenharia 
com sede na cidade de São Paulo. Todo o desenvolvi-
mento e conclusão do projeto foi elaborado pelo sócio  
da empresa contratada. Tendo em vista as disposições 
da IN RFB 971/2009, a empresa contratante

(A) efetuará a retenção no valor de R$ 8.250,00.

(B) fica dispensada de efetuar a retenção da contribui-
ção previdenciária.

(C) poderá ou não, a seu critério, efetuar a retenção para 
o INSS.

(D) efetuará a retenção no valor de R$ 6.000,00.

(E) deverá notificar a empresa contratante sobre a reten-
ção para o INSS.

65. De acordo com a LC no 116/03, os Municípios e o  
Distrito Federal poderão atribuir, de modo expresso, a 
responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pes-
soa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, 
excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atri-
buindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento 
total ou parcial da referida obrigação, inclusive no que 
se refere à multa e aos acréscimos legais. A referida 
atribuição somente é possível

(A) por atribuição do chefe do poder executivo.

(B) mediante decisão judicial.

(C) mediante lei.

(D) por homologação.

(E) por transferência de sujeito ativo.

66. Uma sociedade empresária de serviços de treinamento  
prestou serviços para uma indústria durante todo o 
período de maio de 2014. Ao final do mês, emitiu 
sua nota fiscal de prestação de serviços no valor de  
R$ 60.000,00, a ser paga em 15 dias, após sua emis-
são. A empresa contratante efetuou as retenções legais.  
No dia combinado, pagou a empresa contratada. À 
época devida, também efetuou os recolhimentos dos  
tributos devidos, exceto o IRRF, nesse, por sua vez, 
identificada a falta de recolhimento mediante a concilia-
ção dos impostos, somente no mês de agosto. O valor 
a ser pago referente, respectivamente, ao principal e à 
multa somente, será de:

(A) R$ 900,00 e R$ 180,00.

(B) R$ 5.670,00 e R$ 1.134,00.

(C) R$ 900,00 e R$ 90,00.

(D) R$ 3.690,00 e R$ 738,00.

(E) R$ 2.880,00 e R$ 576,00.

61. A CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) do 
período e o IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica) 
do período correspondem, respectivamente, a:

(A) R$ 46.797,57 e R$ 124.627,00.

(B) R$ 47.045,32 e R$ 124.627,00.

(C) R$ 48.295,27 e R$ 128.153,25.

(D) R$ 49.101,48 e R$ 130.393,25.

(E) R$ 48.523,32 e R$ 128.787,00.

62. Uma Autarquia recebeu uma nota fiscal no valor de  
R$ 18.000,00 de uma sociedade empresária prestadora  
de serviços de vigilância. Ao efetuar seu pagamento,  
deverá efetuar as seguintes retenções de tributos:

(A) CSLL 1%, COFINS 7,6% e PIS/PASEP 1,65%.

(B) IRRF  4,8%,  CSLL  1%,  COFINS  3%  e  PIS/PASEP 
0,65%.

(C) IRRF 1,5%, somente.

(D) IRRF  1,5%,  CSLL  1%,  COFINS  3%  e  PIS/PASEP 
0,65%.

(E) CSLL 1%, COFINS 3% e PIS/PASEP 0,65%.

63. Uma Autarquia estabelecida na cidade de São Paulo  
contratou serviços de remessa ou entrega de corres-
pondências de uma sociedade empresária no valor de  
R$ 45.000,00 durante o mês de dezembro de 2014. Dada 
a informação, no que tange ao procedimento fiscal perante 
o ISS, a Autarquia deverá

(A) como responsável tributário, notificar o contribuinte 
sem fazer a retenção do tributo.

(B) não fazer a retenção do ISS na fonte.

(C) efetuar o pagamento integral do serviço ao prestador 
de serviços.

(D) como responsável pelo pagamento do ISS, reter o 
valor na fonte.

(E) notificar a Secretaria de Finanças do Município  
quanto à retenção a ser efetuada.
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70. As receitas de operações de crédito; de alienação de 
bens móveis e imóveis; e de amortização de emprésti-
mos concedidos serão classificadas como receitas

(A) industriais.

(B) patrimoniais.

(C) de capital.

(D) diversas.

(E) mobiliárias.

71. A dívida flutuante compreende os restos a pagar, excluí-
dos os serviços da dívida; os serviços da dívida a pagar; 
os depósitos; bem como os débitos de tesouraria, sendo 
que o registro dos restos a pagar far-se-á por exercício e 
por credor, distinguindo-se

(A) dos créditos orçamentários vigentes.

(B) dos compreendidos na execução orçamentária.

(C) as provisões realizadas para esse contento.

(D) as despesas processadas das não processadas.

(E) das operações de que resultem débitos e créditos de 
natureza financeira.

72. Para fins contábeis, a despesa orçamentária pode ser 
classificada quanto ao impacto na situação líquida patri-
monial. A despesa que, no momento de sua realização, 
reduz a situação líquida patrimonial da entidade é consi-
derada como uma despesa orçamentária efetiva. Neste 
caso, constituiu-se um fato contábil

(A) neutralizador, pois sua contrapartida necessaria-
mente será a receita.

(B) permutativo equivalente.

(C) permutativo diminutivo.

(D) modificativo diminutivo.

(E) modificativo aumentativo.

73. São os créditos da Fazenda Pública de natureza tributá-
ria ou não tributária, exigíveis em virtude do transcurso do 
prazo para pagamento. Esses créditos são cobrados por 
meio da emissão de determinada certidão da Fazenda 
Pública da União, inscrita na forma da lei, com validade 
de título executivo. Isso confere a essa certidão caráter 
líquido e certo, embora se admita prova em contrário. O 
texto trata de receita proveniente

(A) da dívida fundada.

(B) de operações de crédito.

(C) de valores em cobrança financeira.

(D) da dívida ativa.

(E) de capital.

ADministrAção orçAmentáriA e finAnCeirA

67. De acordo com a Constituição Federal de 1988, art. 37, 
a administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência. A CF/88 
prevê, ainda, que

(A) os cargos, empregos e funções públicas são acessí-
veis exclusivamente aos brasileiros que preencham 
os requisitos estabelecidos na norma específica.

(B) o prazo de validade do concurso público será de até três 
anos, prorrogável uma vez, por metade desse período.

(C) durante o prazo prorrogável previsto no edital de con-
vocação, aquele aprovado em concurso público de pro-
vas será convocado com prioridade sobre novos con-
cursados para assumir cargo ou emprego, na carreira.

(D) a investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas 
ou de provas e títulos, bem como do poder executi-
vo, de acordo com a natureza e a complexidade do 
cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressal-
vadas as nomeações para cargo em comissão de-
clarado em lei de livre nomeação e exoneração, mas 
que deverão ser aprovados pelo poder legislativo.

(E) as funções de confiança, exercidas exclusivamente 
por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos 
em comissão, a serem preenchidos por servidores de 
carreira, nos casos, nas condições e nos percentuais 
mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atri-
buições de direção, chefia e assessoramento.

68. Perante a Constituição brasileira, bem como a ética e boas 
práticas administrativas, o enriquecimento ilícito auferindo 
qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão 
do exercício de cargo, mandato, função, emprego ou ativi-
dade nas entidades públicas será classificado como

(A) Probidade Administrativa.

(B) Improbidade Administrativa.

(C) Discricionariedade.

(D) Indiscricionariedade.

(E) Fraude.

69. O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, bem como 
os orçamentos anuais serão estabelecidos pela iniciati-
va do Poder Executivo. A lei de diretrizes orçamentárias 
compreenderá as metas e prioridades da administração 
pública federal, incluindo as despesas de capital para o 
exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração 
da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 
legislação tributária e estabelecerá a política

(A) de aplicação das agências financeiras oficiais de fo-
mento.

(B) econômica anual regionalizada e estatizada.

(C) de pagamentos, concomitantemente ao controle fi-
nanceiro das despesas correntes.

(D) orçamentária federal, estadual e municipal, bem 
como do distrito federal.

(E) financeira e fazendária.
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r a s C u n H o74. Com o objetivo de obter maior economia operacional e 
racionalizar a execução da programação financeira de 
desembolso, referente aos recursos movimentados pelo 
Tesouro Nacional por meio de sua Caixa junto ao agente 
financeiro da União, o Ministério da Fazenda

(A) promoveu a descentralização do controle dos recur-
sos, de forma a tornar mais eficiente a aplicação des-
ses recursos.

(B) unificou os controles de arrecadação, identificando 
a origem e determinando a aplicação dos recursos.

(C) promoveu a unificação desses recursos mediante a 
conta única do Tesouro.

(D) tornou o Banco do Brasil responsável pelo controle 
de arrecadação e distribuição dos recursos.

(E) autorizou os saques contra a Caixa pelos limites es-
tabelecidos por tipo de despesa, pelo poder execu-
tivo.

ConHeCIMentos geraIs

mAtemátiCA

75. Uma empresa descontou em um banco uma duplicata de 
R$ 15.000,00, 45 dias antes da data de seu vencimento, 
com taxa de desconto simples de 3% ao mês. O crédito 
decorrente da diferença entre o valor de resgate da dupli-
cata e o seu valor presente, nessa ordem, foi de

(A) R$ 14.110,00.

(B) R$ 14.525,00.

(C) R$ 14.750,00.

(D) R$ 14.950,00.

(E) R$ 14.325,00.

76. Um capital C foi aplicado no regime de juros compostos, 
por um período de 15 meses, com taxa de juros de 7,5%  
ao ano.

A alternativa que contém corretamente uma expressão 
para o cálculo do montante M relativa a essa aplicação é:

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 
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r a s C u n H o77. Em 2013, foi destinada uma verba anual v para a  
realização de um determinado projeto. No ano seguinte, 
devido a um problema de caixa, a verba anual destinada 
ao mesmo projeto  sofreu  uma diminuição  de 20% em  
relação à verba v. Neste ano de 2015, com a melhoria 
da situação do caixa, está previsto, como verba anual  
para ser aplicada no mesmo projeto, um valor total  
superior em 25% ao da verba destinada em 2014.

Desconsiderando-se a inflação desse período, pode-se 
afirmar que o valor previsto para a verba de 2015 corres-
ponde, de v, a:

(A) 100,5%

(B) 99,5%

(C) 105%

(D) 95%

(E) 100%

78. Ao iniciar a conferência de uma lista, contendo 10 valores  
lançados, um contador não identificou erro nos dois  
primeiros lançamentos conferidos, mas sim, no terceiro 
lançamento. Supondo-se haver dois, e somente dois,  
valores lançados de forma incorreta nessa lista, a proba-
bilidade de o próximo valor a ser conferido pelo contador,  
de forma aleatória, estar incorreto pode ser representada 
pela fração:

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

79. Uma verba total de R$ 1,5 milhão foi aplicada na reali-
zação de dois projetos, A e B. Sabendo-se que a razão 
entre a parte aplicada no projeto A e a parte aplicada 
no projeto B, nessa ordem, pode ser representada pelo 
número 1,4, é correto afirmar que no projeto B, quando 
comparado ao projeto A, foram aplicados

(A) R$ 250 mil a menos.

(B) R$ 425 mil a menos.

(C) R$ 250 mil a mais.

(D) R$ 600 mil a mais.

(E) R$ 600 mil a menos.
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r a s C u n H o80. Baseado em um trabalho que fora realizado no ano ante-
rior, Clóvis montou uma tabela com o objetivo de planejar 
quantos funcionários serão necessários para realizar o 
mesmo trabalho no final deste ano. A tabela montada é 
a seguinte:

número de

funCionários

enVolVidos

Carga horária

diária

(por funCionário)

produção

diária

(em unidades)

2014 30 8 horas 500

2015 X 6 horas 400

Considerando-se idênticas, de 2014 para 2015, as condi-
ções de trabalho e a produtividade da mão de obra, o valor 
de X, indicado na tabela, quando comparado ao número 
de funcionários envolvidos em 2014, deverá ser

(A) aumentado em 7 unidades.

(B) aumentado em 2 unidades.

(C) diminuído em 2 unidades.

(D) aumentado em 12 unidades.

(E) diminuído em 12 unidades.

81. Considere as seguintes situações:
I. Correção de um capital inicial A, durante um ano, mês 
a mês, de 2% cada mês, efetuada sempre com base 
no capital do mês anterior.

II. Acréscimo sobre um capital inicial B, durante um ano, 
mês a mês, de 2% de B, a cada mês.

III. Retirada de um valor fixo X, mês a mês, durante um 
ano, de um capital inicial C.

As situações I, II e III estão, respectivamente, associadas 
aos conceitos de progressões

(A) geométrica; aritmética; aritmética.

(B) aritmética; aritmética; geométrica.

(C) aritmética; geométrica; aritmética.

(D) geométrica; aritmética; não aritmética e não geomé-
trica.

(E) geométrica; geométrica; não aritmética e não  
geométrica.
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noções De informátiCA

85. Muitos aplicativos podem fazer uso das configurações 
definidas no MS-Windows 7, como idioma, formato de 
data e formato de números. Dentre os ícones do Painel 
de Controle do MS-Windows 7, em sua configuração  
padrão, exibidos a seguir, assinale a alternativa que con-
tém o ícone onde se encontram as opções para alterar o 
formato de datas ou números.

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

86. Um contador está documentando um manual para um 
plano de contas por meio do MS-Word 2010, em sua con-
figuração padrão, e decide adicionar uma nota de rodapé 
ao documento, fazendo uso do ícone exibido a seguir.

Assinale a alternativa que contém o nome da Guia a que 
pertence o ícone exibido.

(A) Exibição.

(B) Revisão.

(C) Referências.

(D) Layout da Página.

(E) Correspondências.

AtuAliDADes

82. Como se não bastassem as carnificinas mundo afora, 
a chamada “comunidade internacional” se prepara para 
uma nova guerra fria. Desta feita representada pelos 
líderes de 28 países da Otan, aliança militar ocidental, 
presentes em uma reunião de dois dias no País de Gales 
no início de setembro de 2014.

(Carta Capital, Ano XX, No 116, 10.set.2014. p. 68. Adaptado)

O motivo da reunião da Otan foi
(A) a tentativa de expansão das fronteiras palestinas em 

território israelense.
(B) as constantes ameaças norte-coreanas sobre o 

Extremo Oriente, inclusive a China.
(C) o conflito latente entre a Rússia e a Ucrânia que já 

matou milhares de pessoas.
(D) a intervenção militar inglesa e norte-americana sobre 

a guerra civil na Síria.
(E) o avanço do anti-islamismo na Europa que acentua 

as ameaças de atos terroristas.

83. A balança comercial brasileira registrou um déficit de 
US$ 3,930 bilhões no ano de 2014. É o pior resultado 
anual do comércio exterior brasileiro desde 1998.

(http://www.valor.com.br. Acessado em 18.02.15. Adaptado)

Segundo especialistas, o saldo negativo da balança co-
mercial ocorreu, entre outros fatores, devido
(A) ao corte das importações norte-americanas, como 

ocorreu com o México.
(B) à desvalorização do preço de commodities, como o 

minério de ferro e a soja.
(C) ao cenário internacional que promoveu as exporta-

ções de países africanos.
(D) à concorrência comercial exercida pelos membros 

do Brics, como a Índia.
(E) à substituição do Brasil pela China em mercados 

emergentes como a Argentina.

84. O ex-diretor da área internacional da Petrobras, Nestor 
Cerveró, foi preso preventivamente por policiais federais 
na madrugada desta quarta-feira (14.01.2015) ao desem-
barcar de Londres, no aeroporto internacional do Galeão, 
no Rio de Janeiro. Cerveró foi diretor da área entre 2003 
e 2008.

(http://www1.folha.uol.com.br. Acessado em 18.02.15. Adaptado)

Segundo a Justiça, há fortes indícios de que Cerveró 
esteja envolvido
(A) no leilão do pré-sal que garantiu a participação de 

multinacionais como a Esso.
(B) na compra da refinaria de Pasadena (EUA), que 

resultou em suposto prejuízo para a empresa.
(C) na compra de equipamentos para exploração de 

petróleo do pré-sal sem as devidas licitações.
(D) nos investimentos em poços de petróleo na vene-

zuela, em forte crise política desde 2014.
(E) na intermediação na venda de ações da empresa 

para a concorrente estadunidense Chevron.
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rACioCínio lógiCo

91. Três meninas têm um irmão cada uma. No total, esses 
seis jovens já ganharam 43 medalhas em competições 
de natação, sendo que Renato ganhou 2 medalhas, Már-
cio 3 e Rogério 5. Renata ganhou 7 medalhas a mais que 
seu irmão, Márcia ganhou 4 vezes mais medalhas que 
seu irmão e Rogéria ganhou 3 vezes mais medalhas que 
seu irmão.

A diferença entre as medalhas recebidas por Renata e 
Márcia é igual a

(A) 3.

(B) 2.

(C) 5.

(D) 4.

(E) 1.

Leia o texto para responder às questões de números 92 e 93.

Na vila de Trulie, alguns habitantes sempre mentem e os 
demais sempre falam a verdade. Alberto é um turista nessa 
vila e não conhece a natureza dos habitantes, ou seja, ele 
não sabe, a princípio, se um dado habitante sempre fala a 
verdade ou se sempre mente.

92. Passeando na vila, Alberto encontrou três habitantes e 
sabia que apenas um deles era médico, mas não sabia 
qual. Esses três habitantes, identificados por A, B e C, 
fizeram as seguintes afirmações:

A: “Olá, eu sou o médico da vila.”
B: “Olá, eu não sou o médico da vila.”
C: “Olá, no máximo um de nós sempre fala a verdade.”

A partir dessas afirmações, Alberto concluiu corretamen-
te que o médico pode ser

(A) apenas B.

(B) A ou B, mas não C.

(C) apenas A.

(D) A ou C, mas não B.

(E) B ou C, mas não A.

87. Observe a planilha a seguir, sendo editada por meio do 
MS-Excel 2010, em sua configuração padrão.

Assinale a alternativa que contém o resultado que será 
exibido na célula B4, após ser preenchida com a seguinte 
fórmula:

=SE(C1>A2;"B";SE(C1<A2;"C";A1))
(A) D
(B) B
(C) E
(D) C
(E) A

88. Assinale a alternativa que contém o nome do recurso 
utilizado, no MS-PowerPoint 2010, em sua configuração 
padrão, para trabalhar com efeitos visuais dentro de um 
mesmo slide.
(A) Animação.
(B) Transição.
(C) Revisão.
(D) Hiperlink.
(E) Modo de Exibição.

89. Observe o ícone a seguir, retirado do MS-Outlook 2010, 
em sua configuração padrão.

Assinale a alternativa que indica a qual campo de um  
e-mail o ícone está relacionado.
(A) Assunto
(B) De
(C) Cco
(D) Para
(E) Cc

90. Assinale a alternativa correta com relação ao uso do atalho 
“CTRL+F” no ambiente de internet, por meio do Google  
Chrome e do google.com
(A) “CTRL+F” é utilizado para realizar uma nova busca 

na internet por meio do site google.com
(B) Para adicionar a página que está sendo exibida 

no Google Chrome aos favoritos, deve-se utilizar 
“CTRL+F”.

(C) “CTRL+F” é utilizado para buscar texto da página 
que estiver aberta no navegador Google Chrome.

(D) Para imprimir a primeira página de resultados do 
google.com, usa-se o atalho “CTRL+F”.

(E) “CTRL+F” é usado no google.com para ir à próxima 
página.
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r a s C u n H o93. Em um parque, Alberto conheceu três casais, habitantes 
da vila, e foi informado corretamente que um desses ca-
sais era constituído pelo prefeito e a primeira dama da 
vila. Alberto também foi corretamente informado de que 
o sobrenome de cada pessoa no casal era o mesmo, e 
que em nenhum desses casais havia dois mentirosos. 
Em um dado momento, essas seis pessoas fizeram as 
seguintes afirmações:

Senhor Bandeira: “Eu não sou o prefeito.”
Senhora Bandeira: “O prefeito nasceu na Europa.”

Senhor Reto: “O senhor Bandeira não é o prefeito.”
Senhora Reto: “O prefeito nasceu na Ásia.”

Senhor Justo: “Eu não sou o prefeito.”
Senhora Justo: “O senhor Reto é o prefeito.”

O prefeito é o senhor

(A) Justo e ele fala a verdade.

(B) Justo e ele fala mentiras.

(C) Reto e ele fala mentiras.

(D) Reto e ele fala a verdade.

(E) Bandeira e ele fala a verdade.

94. Seja a afirmação: “Se um planeta tem água e altas tem-
peraturas, então esse planeta não tem vida”. Uma nega-
ção dessa afirmação é:

(A) Um planeta tem água e altas temperaturas, e esse 
planeta tem vida.

(B) Se um planeta não tem água e não tem altas tempe-
raturas, então esse planeta tem vida.

(C) Se um planeta não tem água ou não tem altas tem-
peraturas, então esse planeta não tem vida.

(D) Um planeta tem vida se não tem altas temperaturas 
e se tem água.

(E) Um planeta não tem vida se não tem água e não tem 
altas temperaturas.

95. Alice convenceu seu avô a libertar os passarinhos que 
ele mantinha em gaiolas. No total, existem 23 gaiolas  
numeradas de 1 a 23, dispostas lado a lado, em fila, em 
ordem crescente, e em cada gaiola há apenas um pas-
sarinho. O avô de Alice pediu que ela liberte cada sexto 
passarinho, começando a contagem na gaiola 1, que é a 
primeira à esquerda. Fazendo dessa forma, os primeiros 
passarinhos a serem soltos são os das gaiolas de núme-
ros 6, 12 e 18. Cada vez que a contagem atingir a última 
gaiola ocupada da fila, ela deve continuar a contagem da 
primeira gaiola ocupada à esquerda. 

Sabendo-se que não são contadas as gaiolas que vão 
ficando vazias, o último passarinho a ser libertado será o 
da gaiola de número

(A) 19.

(B) 11.

(C) 13.

(D) 17.

(E) 15.
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r a s C u n H o96. Observei duas crianças brincando de somar números. A 
primeira falava um número de 1 a 10, e a outra somava a 
esse número um número de 1 a 10. A partir daí continua-
vam revezando, sempre somando ao último resultado 
um número de 1 a 10, até que uma delas chegasse em 
111 e vencesse o jogo. Apesar de ver tanto a criança que 
iniciava o jogo quanto a outra ganharem, percebi que é 
possível ao primeiro jogador vencer sempre, desde que 
escolha corretamente todos os números e que o primeiro 
número escolhido seja o

(A) 2.

(B) 3.

(C) 1.

(D) 4.

(E) 5.

97. Seis amigos universitários nasceram nas cidades de 
Leme, Tupã, Ibiúna, Holambra, Olímpia e Mongaguá, 
uma cidade do litoral paulista. Cada um desses amigos 
está matriculado em apenas um curso superior e

1) Alberto e quem nasceu em Mongaguá cursam física;
2) Eliel e o natural de Leme cursam pedagogia;
3) o rapaz de Tupã e Carlos cursam engenharia;
4)  Bernardo e Felipe são medalhistas na natação, porém 

o rapaz de Tupã nunca entrou em uma piscina;
5)  o rapaz de Holambra sempre ganha de Alberto no  

xadrez;
6) o rapaz de Olímpia é mais velho que Carlos;
7) Bernardo nunca esteve próximo ao mar;
8)  neste ano, Carlos irá visitar, pela primeira vez, a cidade 

de Holambra.

Daniel é natural de

(A) Ibiúna.

(B) Tupã.

(C) Leme.

(D) Olímpia.

(E) Holambra.
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100. Treze cartas estão numeradas de 1 até 13, um número 
por carta. Essas cartas foram misturadas e empilhadas, 
todas com os números voltados para cima. Em segui-
da, foram distribuídas de cima para baixo, da seguinte 
maneira: a primeira carta da pilha foi colocada na mesa, 
a próxima foi colocada no fundo da pilha, a próxima foi 
colocada na mesa sobre a que já estava lá, a próxima 
foi colocada no fundo, e assim, sucessivamente, até que 
todas as cartas formaram uma nova pilha sobre a mesa 
com os números voltados para cima. Para essa nova 
pilha estar em ordem decrescente, de cima para baixo, 
todas as cartas da pilha original devem estar em uma 
ordem específica e as três cartas mais ao fundo dessa 
pilha devem ser, de cima para baixo,

(A) 6, 10, 7.

(B) 5, 9, 1.

(C) 4, 5, 8.

(D) 3, 11, 7.

(E) 2, 4, 6.

r a s C u n H o

98. Um grande número de crianças forma uma roda no giná-
sio de uma escola. Existem dois círculos desenhados no 
chão, um azul e um vermelho, e sobre cada um está uma 
dessas crianças. À medida que a roda gira, as outras 
crianças vão ficando sobre os círculos, sempre uma úni-
ca criança por círculo. A roda iniciou girando no sentido 
horário e Deise contou que a oitava criança a passar pelo 
círculo azul, incluindo a que estava inicialmente sobre 
ele, foi a vigésima segunda a passar pelo círculo verme-
lho e, nesse instante, a roda passou a girar no sentido 
anti-horário. Deise reiniciou a contagem a partir de um, 
naquele mesmo instante, com a criança que estava sobre 
o círculo azul e observou que a quinta criança a passar 
por esse círculo azul foi a trigésima a passar pelo círculo 
vermelho. Em cada uma das contagens, sempre passa-
ram por cada um dos círculos crianças diferentes, o que 
permite concluir que nessa roda o número de crianças é 
igual a

(A) 31.

(B) 35.

(C) 43.

(D) 47.

(E) 39.

99. Cinco amigas encomendaram crachás com seus nomes, 
cada crachá com apenas um nome. Quando a encomenda 
chegou, elas pegaram aleatoriamente os crachás e afixa-
ram em suas roupas, no entanto nenhuma delas pegou 
o crachá com o próprio nome. Essas amigas nunca se 
referem a si mesmas na terceira pessoa, mesmo quando 
mentem, e fizeram as seguintes afirmações:

Nome no crachá Afirmação

Cida A Cida não está usando o crachá 
da Cláudia.

Clara A Cássia está usando o crachá da 
Carla.

Carla Quem está usando o crachá da 
Cida mentiu.

Cássia A Carla está com o crachá da Cida.

Cláudia A Cássia está usando o crachá da 
Clara.

É verdade que exatamente duas dessas afirmações são 
falsas, e que Cássia e Cláudia estão usando, respectiva-
mente, os crachás de

(A) Cida e Clara.

(B) Carla e Cida.

(C) Cida e Carla.

(D) Clara e Cida.

(E) Carla e Clara.




